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RESUMO

Este estudo objetivou indicar se os municípios paulistas,
especificamente os grupos de municípios caracterizados
pelo Índice de Responsabilidade Social Paulista (IPRS)
como municípios com alto índice de riqueza e baixos
índices sociais (grupo 2) e municípios desfavorecidos em
ambas as condições (grupo 5) podem ser diferenciados
pelos valores per capita de transferência do Fundo de
Participação dos Municípios (FPM), quota-parte do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS) e receita tributária arrecadada. A premissa foi a
influência da distribuição do FPM no desempenho desses
grupos ao servir como dispositivo de redistribuição de
renda, compensando a menor capacidade tributária dos
municípios desfavorecidos em riqueza. A avaliação dessas
variáveis é uma forma de se analisar o desempenho dos
municípios na área social em condições distintas economi-
camente e, para tanto, utilizou-se a técnica de análise
discriminante. Os resultados evidenciam que os critérios de
distribuição do FPM não contribuem de forma efetiva para
a eqüidade das receitas disponíveis nesses grupos, ou
então existem problemas de gestão na alocação dos
recursos.

Palavras-chave: Análise Discriminante; Receitas Públicas;
Índice Paulista de Responsabilidade Social; Longevidade;
Escolaridade.

ABSTRACT

The object of this study is to indicate whether the
municipalities of  São Paulo State, specifically the groups of
municipalities characterized by the State Social Responsibility
Index as municipalities with high wealth index and low social
indexes (group 2), and municipalities disfavored in both
conditions (group 5) can be distinguished by per capita
transference values from the Municipalities Participation
Fund – MPF, Product and Service Circulation Tax Quota
(PSCT) and collected tax revenue. The premise was the
influence of the FPM distribution on the  performance of
those groups as it serves as a mechanism of income
redistribution, conpensating for the lower tax capacity of the
municipalities disfavored in wealth. The evaluation of these
variables is one way to analyze the performance of the
municipalities in the social area in economically distinct
conditions, so to that end,  the discriminant analysis
technique was utilized. The results evince that the MPF
distribution criteria do not contribute in an effective way to
the available income fairness in both groups of municipalities
studied, or there are management problems in the resources
allocation.

Key words: Discriminant Analysis; tax revenues; São Paulo
State Social Responsibility Index;Longevity; Education.
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1  INTRODUÇÃO

Uma das questões centrais da reforma do Estado,
nas últimas décadas, é a radical modificação na regra rela-
tiva ao esquema de divisão social do trabalho, ou seja, na
responsabilidade assumida pelos municípios e pelo setor
privado, na produção de bens e serviços, antes considera-
da ocupação do Estado nacional (OSZLAK, 1998, p.53).

O movimento de descentralização tem sido uma es-
tratégia utilizada tanto pelo processo de reforma do Es-
tado quanto de redemocratização do país, favorecendo a
transferência de poder, recursos e atribuições para os go-
vernos locais, mormente, quanto à implementação de
políticas públicas.

Os municípios, depois da Constituição Federal de
1988, passaram a ter maior autonomia política e admi-
nistrativa e, assumiram novos encargos na área social e na
promoção do desenvolvimento econômico dentro da sua
área de abrangência e, também, o desafio de estabelecer
novas formas de relacionamento com a sociedade civil
com o objetivo de aprofundar a democracia.

Os governos locais foram os principais beneficiários
da descentralização fiscal, que foi iniciada na segunda
metade dos anos setenta e reforçada pela Constituição de
1988, sobretudo com a ampliação das transferências fe-
derais e estaduais a esses entes da federação, o que incen-
tivou a criação de vários municípios. O FPM – Fundo de
Participação dos Municípios, federal, e a quota referente à
parcela do repasse de ICMS – Imposto sobre a Circulação
de Mercadorias e Serviços, estadual, são as principais
transferências feitas aos municípios.

Para grande parte deles, essas duas transferências
constitucionais representam a mais significativa fonte de
financiamento das suas despesas. Bovo (2001, p. 114),
afirma que para mais de 3.000 dos, aproximadamente,
5.550 municípios do país, 90% dos seus recursos advém
das transferências constitucionais, especialmente o FPM.

Ressalta-se, também, o fato de os principais tribu-
tos municipais – ISS (Imposto sobre Serviços) e IPTU
(Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana) – apre-
sentarem maior potencial de arrecadação nos médios e
grandes municípios. Além disso, nos critérios de transfe-
rência da quota-parte de ICMS pertencente aos municípi-
os (25% do total arrecadado pelo estado), a intensidade
da produção econômica exerce grande influência, ou seja,
os valores transferidos estão relacionados com a capaci-
dade de geração de riqueza no âmbito municipal. “[...] a
lógica preponderante deste imposto é a de premiar os
municípios economicamente mais bem-sucedidos.”
(ABRUCIO; COUTO, 1996, p.44).

Dessa forma, os critérios de distribuição dos recur-
sos que compõem o FPM causam impactos significativos
nas finanças dos municípios de pequeno porte. De acor-
do com o inciso II do art. 161 da Constituição Federal de
1988, cabe à lei complementar estabelecer regras sobre a

entrega dos recursos do FPM, objetivando promover o
equilíbrio sócio-econômico entre os municípios. O prin-
cipal critério de rateio do FPM atualmente em vigor é o
tamanho da população. Contudo, pode-se indagar se esse
critério seria suficiente para promover o equilíbrio sócio-
econômico, haja vista as diferenças entre os municípios
não se restringirem, exclusivamente, a esse fator, mas
também em termos da base econômica, nível de urbani-
zação, condições físicas, capacidade de arrecadação de re-
ceitas tributárias, entre outros fatores, além da gestão
adequada do recurso pelo município.

A análise da realidade dos governos locais do esta-
do de São Paulo, sob a ótica do Índice Paulista de Res-
ponsabilidade Social (IPRS), indica a existência de gru-
pos de municípios com combinações diferentes entre ní-
veis de riqueza e indicadores de longevidade e escolarida-
de (FUNDAÇÃO SEADE, 2005a, p.10). Este trabalho
faz parte de um conjunto de estudos que combina dife-
rentes grupos e diferentes técnicas estatísticas para a aná-
lise dos dados. Neste caso, dois desses grupos chamam a
atenção pelo fato de que os níveis diferentes de riqueza
parecem não influir nos indicadores sociais, isto é, um
dos grupos apresenta baixos níveis tanto na riqueza quan-
to nos indicadores sociais, enquanto que no outro gru-
po, com alto nível de riqueza, era de se esperarem bons
indicadores sociais; porém, isso não ocorre. Uma das hi-
póteses levantadas é que a distribuição do FPM não apre-
senta influência na classificação dos diferentes grupos de
municípios ao servir como dispositivo de redistribuição
de renda.

Tomando-se por base a premissa de que os municí-
pios com maior produção econômica e, conseqüentemen-
te, com mais receitas tributárias recebem maiores transfe-
rências de ICMS, a transferência de FPM deve favorecer os
municípios em condições mais adversas. Sendo assim,
estabeleceu-se a seguinte questão orientadora do estudo:

As variáveis (i) receita tributária per capita, (ii) quo-
ta-parte de ICMS per capita e (iii) FPM per capita diferenci-
am grupos de municípios paulistas estabelecidos pelo
IPRS?

O objetivo deste trabalho é verificar se alguns gru-
pos de municípios paulistas, estabelecidos pelo IPRS,
possuem médias diferentes de transferências de FPM,
quota-parte de ICMS e receita tributária arrecadada, em
termos per capita. Além disso, procura-se verificar a rela-
ção existente entre o conjunto dessas variáveis e a classi-
ficação dos municípios segundo o IPRS, por exemplo, a
relação existente entre os municípios com baixo nível de
riqueza e baixos índices de longevidade e escolaridade,
quando comparados com os municípios que apresentam
altos índices de riqueza e baixos índices de longevidade e
escolaridade.

Espera-se contribuir para a discussão sobre a ade-
quação dos critérios de distribuição do Fundo de Partici-
pação dos Municípios e para o aprofundamento do co-
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nhecimento da realidade dos municípios paulistas. Em
particular, o intuito é indicar as variáveis de receitas pú-
blicas mais relevantes para discriminar os dois grupos de
municípios focalizados.

2  FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPI-
OS - FPM

A característica central da experiência brasileira quanto
ao processo de descentralização foi a descoordenação, com
conseqüências como o aumento das desigualdades
socioeconômicas inter e intra-regional e inadequação da
distribuição de encargos às três esferas federativas pela
Constituição Federal de 1988, implicando a coexistência
de lacunas ou superposição de funções (AFFONSO, 1996,
p.9). Isso porque o processo de descentralização, iniciado
no final dos anos setenta, foi comandado pelos estados
e, principalmente, pelos municípios, no contexto de
redemocratização, e não pelo governo federal (AFFONSO,
1996, p.5).

Não obstante a indefinição da Constituição quanto
à divisão de competências, estados e municípios acaba-
ram assumindo novas responsabilidades por causa do
maior volume de recursos disponíveis advindo da
descentralização fiscal, pela diminuição dos gastos fede-
rais e pelas pressões da sociedade civil (AFFONSO, 1996,
p.9).

Conforme Abrucio e Couto (1996, p.40), os muni-
cípios passaram a enfrentar um duplo desafio: assegurar
condições mínimas de bem-estar social às suas popula-
ções (Função Welfare) e promover o desenvolvimento
econômico com base em ações de âmbito local em parce-
ria com a sociedade civil (Função Desenvolvimentista).

Para os autores, o enfrentamento dos desafios esta-
ria condicionado por três parâmetros: a estrutura fiscal
federativa, as diferenças socioeconômicas entre os muni-
cípios e a dinâmica política típica do âmbito municipal
(ABRUCIO; COUTO, 1996, p.40).

O processo de descentralização fiscal, desencadeado
nos anos setenta e com maior força no início dos anos
oitenta, foi aprofundado pela Constituição Federal de
1988, tendo como principais conseqüências o aumento
do poder de tributar das unidades subnacionais em sua
própria jurisdição e o aumento de recursos disponíveis
de forma não vinculada para os municípios, como resul-
tado das transferências constitucionais, incluindo o Fun-
do de Participação dos Municípios e a participação na re-
ceita do ICMS (ABRUCIO; COUTO, 1996, p.42).

Apesar de os governos locais terem aumentado sua
capacidade fiscal, tal processo não ocorreu de forma
homogênea entre os diversos municípios brasileiros.
Bovo (2001, p. 114) salienta o fato de as principais fontes
de tributação dos municípios apoiarem-se no Imposto
sobre Serviços – ISS, Imposto Predial e Territorial Urba-
no – IPTU e no Imposto sobre a Transmissão de Bens
Imóveis – ITBI, tributos esses que apresentam maior

potencial de arrecadação nos médios e grandes municípi-
os, haja vista que nos de pequeno porte, com base emi-
nentemente rural, a propriedade urbana é pouco signifi-
cativa e o setor de serviços pouco expressivo.

“Um agravante a isto é a insuficiência dos mecanis-
mos redistributivos existentes, sobretudo para o nível
municipal” (ABRUCIO; COUTO, 1996, p.43). Os recur-
sos transferidos pela União e pelos estados para os mu-
nicípios deveriam servir como dispositivos para propor-
cionar condições eqüitativas aos municípios brasileiros
para enfrentar os novos encargos sociais. Todavia, isso
nem sempre acontece, como é o caso da quota-parte do
ICMS que premia os municípios economicamente mais
bem-sucedidos (ABRUCIO; COUTO, 1996, p.44).

Dessa forma, municípios mais ricos teriam maior
capacidade de arrecadação de receitas e, conseqüentemen-
te, maior capacidade de realizar investimentos nas áreas
econômica e social. Vale ressaltar que a mudança no perfil
econômico e social dos municípios não depende, exclusi-
vamente, da obtenção de receitas públicas, mas de como
tais recursos são aplicados e da complexidade dos pro-
blemas a serem enfrentados.

Sendo assim, a eficácia ou ineficácia redistributiva
do Fundo de Participação dos Municípios exerce forte
influência no desempenho municipal na área social. O
FPM é uma transferência constitucional feita pela União
aos municípios, sendo este fundo constituído por 22,5%
da arrecadação do Imposto de Renda – IR e do Imposto
sobre Produtos Industrializados – IPI.

A transferência dos recursos que compõem o FPM
divide-se em três partes:

· 10% do FPM total são distribuídos às capitais
estaduais conforme coeficientes que consideram a popu-
lação e o inverso da renda per capita do respectivo estado.

·  86,4% do FPM total são distribuídos aos muni-
cípios do interior do país, de acordo com coeficientes
definidos por faixa populacional no Decreto-Lei 1881/
81.

· 3,6% do FPM total são destinados à Reserva do
Fundo de Participação dos Municípios que é distribuída
entre os municípios do interior do país com coeficiente
igual a 4,0 até o ano de 1998 e 3,8 a partir do exercício
financeiro de 1999. O recurso da reserva é um comple-
mento aos valores recebidos conforme o item anterior e a
distribuição ocorre de acordo com coeficientes que consi-
deram a população e o inverso da renda per capita do res-
pectivo estado.

Nos três casos, a participação de cada município é
dada pela divisão do seu coeficiente pela soma dos coefi-
cientes dos municípios brasileiros integrantes de cada gru-
po específico.

Segundo o § 4º do Art. 91 do Decreto-Lei nº 1.881/
81, os limites das faixas de número de habitantes serão
reajustados sempre que, por meio de recenseamento
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demográfico geral, seja conhecida oficialmente a popula-
ção total do país, estabelecendo-se o aumento percentual,
com base no recenseamento imediatamente anterior.

De acordo com § 1º do art. 1º da Lei Complementar
91/97, ocorrerá a revisão das quotas de participação dos
municípios anualmente com base nos dados oficiais de
população produzidos pela Fundação Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística – IBGE. Contudo, o § 2º do
mesmo artigo, estabelece a manutenção dos coeficientes
de participação do FPM de 1997 para os municípios que
apresentarem redução dos seus coeficientes devido à per-
da de população decorrente das estimativas do IBGE. Os
ganhos adicionais decorrentes de tal decisão estão sendo
gradativamente eliminados desde 1999 e a previsão é de,
em 2008, serem completamente eliminados.

Esquematicamente, os critérios de distribuição do
FPM podem ser visualizados por meio da Figura 1, na
qual coeficiente maior ou igual ao valor 3,8 indica muni-
cípios com população classificada nas duas maiores faixas
populacionais:

Abrucio e Couto (1996, p.43) avaliam os critérios de
distribuição do FPM como pouco eficientes, pois consi-
deram o critério de renda apenas para as grandes cidades
e as capitais estaduais.

R$ 204,84. A diferença se deve ao critério de atribuição de
um mesmo valor de FPM a municípios com tamanhos

populacionais bem diferentes,
mas pertencentes a uma mes-
ma faixa populacional com
grande amplitude de número
de  hab i tant es .  Est as
disparidades acontecem para
todos os valores de receita de
FPM referentes às diversas fai-
xas e, portanto, agravam as di-
ferenças entre os municípios e

privilegiam os menores em detrimento dos demais.
Excluindo o município de São Paulo por ser a capi-

tal, Guarulhos recebeu o maior valor de FPM total, R$
17.871.002,58; em contrapar-tida, considerando-se a dis-
tribuição per capita, este município recebeu um dos me-
nores valores, R$ 15,78, isso porque o montante de FPM
não aumenta na mesma proporção do tamanho da po-
pulação. Guarulhos é o segundo maior município do es-
tado de São Paulo.

Num primeiro momento, pode parecer injusto o
critério vigente para distribuição do FPM, visto que no
exemplo de Borá e Estiva Gerbi, para uma mesma faixa
de população, um município possui R$ 2.373,26 por ha-
bitante de receita de FPM e o outro apenas R$ 204,84.
Estes não são casos isolados, existindo a tendência de os
municípios maiores receberem menores valores per capita
de FPM. Sendo assim, os municípios menos populosos
teriam uma capacidade bem maior de investir na área so-
cial em relação aos mais populosos. Contudo, tal análise
precisa ser feita com maior cuidado, pois existem diferen-
ças quanto à capacidade fiscal dos municípios e quanto à

Figura 1: Critérios de Distribuição do FPM
Fonte: os autores

Nos demais municípios, o principal critério para a
distribuição dos recursos componentes do FPM é o ta-
manho da população. Na verdade, os coeficientes de par-
ticipação dos municípios são estabelecidos por faixas de
população e não para um número específico, como visto
na Tabela 1.

A amplitude das faixas e o fato de os coeficientes
não aumentarem na mesma proporção do aumento das
faixas de população ocasionam uma grande diferença en-
tre os municípios se for considerado o FPM per capita,
favorecendo os de menor porte.

Por exemplo, segundo dados do Sistema do Tesou-
ro Nacional - STN (2005), 105 dos 645 municípios
paulistas receberam transferência de FPM no valor de R$
1.908.104,63 em 2002. O menor município desse grupo
(Borá) tinha uma população de 804 habitantes; portanto,
recebeu FPM per capita anual de R$ 2.373,26, enquanto o
maior município do grupo (Estiva Gerbi), com popula-
ção de 9.315 habitantes recebeu FPM per capita anual de

Tabela 1: Coeficientes Individuais de Participação do FPM

  Fonte: Adaptado de Decreto-Lei nº 1.881/81, Art. 1º.
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gestão dos benefícios oriundos da distribuição
da quota-parte de ICMS.

3  ÍNDICE PAULISTA DE RESPONSABI-
LIDADE SOCIAL

No setor público, podem ser observadas
diversas iniciativas e experiências de uso de in-
dicadores sociais. A mais conhecida delas é a da
Organização das Nações Unidas – ONU que, na
década de noventa, criou o Índice de Desenvol-
vimento Humano – IDH, apresentando uma
inovação ao introduzir, em sua concepção, as
variáveis longevidade e educação, além da ren-
da, para comparar o grau de desenvolvimento
dos países.

Outras experiências surgiram a partir do
IDH, como é o caso do Índice Paulista de Res-
ponsabilidade Social – IPRS. Tal índice foi
construído pela Fundação Sistema Estadual de
Análise de Dados (SEADE), órgão do governo
do estado de São Paulo, em resposta à solicita-
ção dos líderes e conselheiros do Fórum São
Paulo – Século XXI para construção de índices
que permitissem captar continuamente o pro-
gresso ou não do desenvolvimento dos muni-
cípios paulistas em direção à sociedade deseja-
da e  discutida amplamente no âmbito do
Fórum.

O IPRS tem como objetivo a classificação
dos municípios do estado de São Paulo segun-
do a qualidade de vida dos seus habitantes. Para
isso, foram consideradas as três dimensões
abrangidas pelo IDH (renda, longevidade e es-
colaridade), mas utilizando-se outras variáveis
mais condizentes com a realidade municipal. A
idéia inicial era usar indicadores que permitis-
sem a avaliação não somente dos resultados e
esforços empreendidos pelo poder público em
prol do desenvolvimento em âmbito local, mas
também a mensuração do grau de participação
e controle da sociedade civil sobre tais ações.

Para a obtenção deste índice, os municípios do Es-
tado de São Paulo foram classificados em grupos com
características similares de riqueza, longevidade e escola-
ridade por meio da análise de agrupamentos ( cluster
analysis), grupos estes com as seguintes denominações:
(1) municípios-pólo, (2) economicamente dinâmicos e de
baixo desenvolvimento social, (3) saudáveis e de baixo
desenvolvimento econômico, (4) de baixo desenvolvimen-
to econômico e em transição social e (5) de baixo desen-
volvimento econômico e social.

As variáveis consideradas em cada uma das dimen-
sões do IPRS e a correspondente estrutura de pondera-
ção utilizada estão sintetizadas na Tabela 2.

O indicador sintético de cada dimensão é o resulta-
do da combinação das variáveis, sendo que o peso de
cada uma delas na referida combinação foi obtido por
meio de Análise Fatorial. Para facilitar o manuseio dos
dados e a comparação de municípios, o indicador foi
transformado em uma escala que varia de 0 a 100.

Diferentemente do IDH em que o resultado final é
um único indicador sintético, o IPRS utilizou os valores
atribuídos a cada uma das dimensões (de 0 a 100) para
aglomerar os municípios em grupos homogêneos inter-
namente e heterogêneos entre si. A fundação SEADE
sinte t i zou  os  ind icadore s  de  r iqueza  munic ipa l ,
longevidade e escolaridade em escalas categóricas, as quais

Tabela 2: Síntese das Variáveis Selecionadas e Estrutura de Pesos Adota-
da, segundo Dimensões do IPRS

Fonte: Adaptado da Fundação SEADE, (2005b, p.5).
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expressam o “padrão geral” dos grupos criados. A sínte-
se dos critérios adotados para a formação dos grupos de
municípios pelo IPRS está descrita no Quadro 1.

Pelo Quadro 1, é possível perceber as diferentes com-
binações entre níveis de riqueza municipal e de indicado-
res sociais. O grupo 2 chama a atenção por possuir alta
riqueza municipal e, mesmo assim, não conseguir alcan-
çar bons indicadores sociais, diferentemente, no contex-
to econômico, do grupo 5, o qual possui baixa riqueza.

zado pelos indicadores de longevidade e escolaridade pode
ser decorrente de diversas questões, como recursos insu-
ficientes para atender à demanda da população, comple-

xidade dos problemas sociais, desigualdades internas,
problemas de gestão dos gastos públicos, entre outras.

Como já foi mencionado, os municípios com mai-
or riqueza têm maior capacidade tributária; portanto,
os dois grupos podem ter disponibilidade de recursos
diferentes. Em outras palavras, os municípios do gru-
po 2 têm desempenho social parecido com o grupo 5,
mas em uma situação mais desvantajosa, caso as trans-
ferências constitucionais não cumpram com seu papel
redistributivo. Portanto, a indagação é se tais transfe-
rências, especialmente o FPM, não estão contribuindo
para colocar os dois grupos em igualdade de condições
de investimentos em políticas públicas.

4  ASPECTOS METODOLÓGICOS

Uma das formas de se analisar o desempenho dos
municípios é avaliar a disponibilidade de recursos para
a realização de investimentos sociais. Os recursos neste
c a s o  s ã o  o s  v a l o r e s per capita de transferência do Fundo
de Participação dos Municípios (FPM), quota-parte do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços
(ICMS) e receita tributária arrecadada. Os grupos foram
formados de acordo com as notas atribuídas, aos mu-
nicípios, para as dimensões do IPRS, que são: riqueza
municipal, longevidade e escolaridade. Dessa forma,
selecionaram-se alguns municípios e foi estabelecido um
método de coleta e análise dos dados com característi-
cas apresentadas nas seções a seguir.

4.1  População

A população objeto de estudo corresponde à ca-
pital e aos municípios do interior do estado de São
Paulo pertencentes aos grupos específicos 2 e 5 do IPRS,
que sinalizam a possibilidade de distribuição diferenci-
ada do FPM, quota-parte de ICMS e receita tributária.
Por esse motivo, surgiu o interesse na análise desses
dois agrupamentos.

4.2  Coleta de Dados

Foram coletados dados referentes a quatro variá-
veis: FPM, Quota-parte de ICMS, Receita Tributária e
Grupos de Municípios do IPRS.

Os dados do IPRS foram coletados no site da Fun-
dação SEADE (2005b) e são referentes ao ano de 2002 e
a todos os municípios do estado de São Paulo, ou seja,
aos 645 municípios paulistas. Os dados das três fontes
de receita pública, arrecadados no exercício de 2002 tive-
ram como fonte o site do Sistema do Tesouro Nacional
(2005) e são relativos a 589 municípios paulistas.O pior desempenho social dos dois grupos sinali-

Quadro 1: Critérios de Formação dos Grupos do IPRS

Fonte: Fundação SEADE, (2005b, p.10).
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4.3  Método de Análise dos Dados

Com o intuito de aferir a significância da diferença
dos valores per capita de tais receitas públicas nos dois
grupos focalizados e identificar a variável com maior po-
der de discriminação entre estes grupos, aplicou-se a téc-
nica estatística Análise Discriminante. Esta é a técnica
apropriada para testar a hipótese de igualdade das médias
de um conjunto de variáveis independentes ao longo de
dois ou mais grupos (HAIR JR. et al., 2005, p. 209).

Na análise discriminante, as variáveis dependentes
são categór icas e  as  var iáve is  independentes são
intervalares ou razão e o objetivo principal é identificar o
grupo a que um objeto, por exemplo, um município per-
tence. Sendo assim, a variável dependente é grupos2e5,
que identifica o conjunto de municípios do grupo 2 e o
do grupo 5 do IPRS, e as variáveis independentes são os
valores per capita de FPM, Quota-parte de ICMS e Receita
Tributária. Os valores per capita foram utilizados por re-
fletirem a capacidade de investimento dos municípios em
uma mesma dimensão, independentemente do tamanho
da população.

Para a correta aplicação da técnica de análise
discriminante, é preciso verificar o atendimento de algu-
mas premissas inerentes à mesma. Tais suposições bási-
cas podem ser resumidas em cinco itens: (1) ausência de
outliers (observações atípicas), (2) normalidade das variá-
veis independentes, (3) linearidade das relações, (4) au-
sência de multicolinearidade entre as variáveis indepen-
dentes e (5) igualdade nas matrizes de dispersão.

Antes de se verificarem todas estas condições, pro-
cedeu-se à análise de dados missing (dados perdidos), a
ser comentada brevemente na seção 4.3.1.

4.3.1  Tratamento dos Missing (Dados Perdidos)

Em relação aos dados perdidos, o pesquisador deve
se concentrar nos motivos que os geraram (HAIR JR. et
al., 2005, p.56). No caso do Sistema do Tesouro Nacio-
nal, simplesmente não existiam informações para todos
os 645 municípios paulistas, mas somente para 589. Se-
gundo Hair Jr. et al. (2005, p.61), o tratamento mais sim-
ples e direto para lidar com dados perdidos é incluir no
estudo somente as observações com dados completos e
esta foi a decisão tomada neste trabalho.

4.3.2   Tratamento dos Outl ier s  (Obser vações
Atípicas)

O tratamento das observações atípicas foi feito so-
bre o total de 589 municípios, ao invés de se fazer para os
municípios dos grupos 2 e 5 somente. A análise de todo
o conjunto apresenta a vantagem de as variáveis indepen-
dentes de cada município serem comparadas com as ob-

servações de todos os municípios paulistas, uma vez que
a classificação do IPRS abrange todo o estado.

A desvantagem de os 589 municípios serem leva-
dos em conta pode estar no fato de que se a análise fosse
feita somente para os dados dos grupos 2 e 5, poderiam
ser identificadas menos observações atípicas. Todavia,
seria um tratamento restrito dos dados e poderia gerar
dúvidas quanto à sua legitimidade para a aplicação de téc-
nicas multivariadas.

As observações atípicas podem ser classificadas em
quatro classes (HAIR JR. et al., 2005, p.71):

a) observações atípicas por erro na entrada de dados
ou falha na codificação;

b) observações devido a um evento extraordinário;
c) observações extraordinárias para as quais o pes-

quisador não tem explicação;
d) observações que estão no intervalo usual de va-

lores para cada variável, porém são únicas em sua combi-
nação de valores entre as variáveis.

Neste trabalho, cinco casos foram eliminados por
apresentarem valores muito discrepantes de FPM total,
indicando erros na entrada de dados.

Ocorreram também casos peculiares, como o da ca-
pital de São Paulo com valor muito baixo de FPM per
capita e muito alto para Receita Tributária per capita. Para
identificar estes casos, as variáveis independentes dos 584
municípios restantes foram transformadas mediante
logaritmo natural (para se obter normalidade na distri-
buição de cada variável) e padronização de escala (segun-
do o método Z-scores) e, em seguida, eliminaram-se os
casos fora do limite de mais ou menos dois desvios pa-
drão em relação à média.

Os municípios dos grupos 2 e 5 incluídos na análi-
se são os que permaneceram após o tratamento dos da-
dos missing e outliers. Como resultado, o grupo 2 apre-
sentou 55 municípios e o grupo 5, 84 municípios, com
um total dos dois grupos de 139 municípios.

4.3.3  Distribuição Normal

A supos iç ão ma is  impor tante  em aná l i se
multivariada e em específico na análise discriminante é a
suposição de normalidade das variáveis independentes
envolvidas (HAIR JR. et al., 2005, p.220).

Foram utilizados testes estatísticos para avaliar a
normalidade com base em assime-tria e curtose, cujos
resultados encontram-se na Tabela 3. Tais resultados fo-
ram confronta dos,  em módu lo,  com o va lo r  de

Fonte:  Elaborado pelos autores.

Tabela 3: Teste de Assimetria e Curtose
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significância de 1,96. As variáveis foram consideradas si-
métricas, exceto a variável fpm. No teste de curtose as
variáveis apresentaram forma mesocúrtica.

Foram feitos os testes de aderência à curva normal
de Kolmogorov-Smirnov para as variáveis independentes,
obtendo-se os seguintes níveis de significância: fpm 0,218;
icms 0,540 e rect 0,806, que são valores superiores ao ní-
vel de significância 0,05 pré-estabelecido e indicam não
rejeição da hipótese de distribuição normal dos dados.
Assim, confirma-se a aderência à curva normal das 3 vari-
áveis, sendo que a menor qualidade de ajuste ocorreu para
a variável fpm.

4.3.4 Outros Pressupostos da Análise Discriminante

As suposições de linearidade das relações, ausência
de multicolinearidade entre as variáveis independentes e
igualdade nas matrizes de dispersão foram verificadas no
decorrer do processamento da análise discriminante. Por
uma questão de simplificação, será considerado como pre-
missa que as variáveis deste estudo guardam entre si uma
relação de linearidade e, com esta propriedade atendida,
será pertinente a aplicação da análise discriminante. A
ausência de multicolinearidade foi tratada com o uso do
método stepwise. A igualdade nas matrizes de dispersão
foi avaliada pelos testes Levene (contexto univariado) e
Box’M (contexto multivariado).

Por uma questão de simplificação, nos comentários
das variáveis focalizadas neste estudo serão, em geral,
usados os termos originais a elas associados (FPM per
capita, Quota-parte de ICMS per capita e Receita Tributária
per capita), porém, na verdade, trata-se dos seus valores
submetidos ao logaritmo natural e padronização pelo
método Z-scores .

5 ANÁLISE DOS RESULTADOS

A questão central inerente à análise discriminante é
a seguinte: as variáveis FPM per capita, Quota-parte de
ICMS per capita e Receita Tributária per capita discriminam
os grupos 2 e 5? Ou seja, a média de cada uma dessas
variáveis é diferente nestes dois grupos?

Nesta seção, primeiramente serão apresentadas al-
gumas estatísticas univariadas e depois as estatísticas no
contexto multivariado.

5.1 Análise Univariada

5.1.1 Estatísticas Descritivas

A Tabela 4 indica algumas estatísticas descri-
tivas em cada grupo.

Nota-se que no grupo 2 a média das variáveis FPM
per capita e Quota-parte de ICMS per capita são negativas e
a média da variável Receita Tributária per capita é positiva.
O oposto ocorre no grupo 5, exceto para a variável Quo-
ta-parte de ICMS per capita.

As médias negativas das variáveis FPM per capita e
Quota-parte de ICMS per capita no grupo 2 indicam me-
nor transferência de tais receitas para os municípios con-
siderados mais ricos. A riqueza é comprovada pela média
positiva da Receita Tributária per capita. Raciocínio opos-
to ocorre com a análise das médias do grupo 5 que é
classificado como de baixa riqueza, isto é, apresenta mé-
dia positiva de FPM per capita e médias negativas da Quo-
ta-parte de ICMS per capita e da Receita Tributária per capita.

As médias das variáveis fornecem indícios de dis-
tinção entre os grupos 2 e 5. Observe-se que os desvios
padrão apresentam valores muito altos, evidenciando
grande heterogeneidade dentro de cada grupo. Para uma
correta comparação das médias dos grupos para cada va-
riável, realizou-se o teste de igualdade das médias apre-
sentado a seguir.

5.1.2 Teste de Igualdade das Variâncias e das Médias

Para testar a hipótese de as variâncias de cada variá-
vel serem homogêneas nos dois grupos, utilizou-se o
teste de Levene e para testar a hipótese de igualdade das
médias de cada variável nos dois grupos, realizou-se o
teste t de student. Pela Tabela 5, as variâncias podem ser
consideradas iguais e as médias diferentes, para um nível
de significância de 0,05.

Tabela 4: Estatísticas Descritivas

Fonte: Elaborado pelos autores.

Fonte: Elaborado pelos artores.

Tabela 5: Testes: Levene e t das Médias das Variáveis Transfor-
madas
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Estes resultados, no contexto univariado, são favo-
ráveis, de um modo geral, ao uso da análise discriminante.
A expectativa na análise multivariada também será
variâncias iguais nos grupos e médias diferentes.

5.2 Análise Multivariada

5.2.1 Avaliação da Multicolinearidade

A anál ise  das corre lações entre  as  var iáve is
explicativas está na Tabela 6 a seguir:

As correlações que podem ser consideradas altas e
comprovadas por meio do teste de significância com ní-
vel crítico de 0,05, são: Quota-parte ICMS per Capita com
FPM per capita (0,414) e Receita Tributária per capita com
FPM per capita (-0,325). A correlação
entre Quota-parte de ICMS per capita
e Receita Tributária per capita pode
ser considerada baixa (-0,163). A pre-
ocupação aqui é que não haja pro-
blemas de multicolinearidade. Os re-
sultados mostram que os recursos
provenientes da União (FPM) e do
estado (Quota-parte de ICMS) apre-
sentam correlação expressiva e posi-
tiva, isto é, municípios com maior recurso da União tam-
bém têm maior recurso do estado e vice-versa. O recurso
FPM se correlaciona negativamente com a Receita Tribu-
tária, isto é, maior recurso próprio do município signifi-
ca menor recurso proveniente da União.

Com relação à suposição de que a Quota-parte de
ICMS premia os municípios mais bem sucedidos econo-
micamente, no caso os do grupo 2 (conforme Tabela 4),
os dados per capita indicam o oposto, tal variável e a Re-
ceita Tributária per capita se correlacionam negativamente,
apesar de o valor ser considerado baixo, porém significa-
tivo, de acordo com o teste de significância.

Foi empregado o método stepwise. Dessa maneira,
se as correlações estivessem estatisticamente muito acen-
tuadas em módulo, a ponto de apresentarem problemas
de multicolinearidade, o processamento da análise
discriminante somente incluiria as variáveis independen-
tes com níveis toleráveis de correlação.

5.2.2 Teste de Igualdade das Variâncias

Conforme a Tabela 7, o teste Box’M apresentou
significância 0,189, isto é, não se rejeita H 0, para um nível
de significância de 0,05, o que indica que as matrizes de
covariância dos dois grupos são semelhantes, ou seja,
são provenientes de populações iguais nos dois grupos,
o que atende a uma das premissas da técnica de análise
discriminante.

5.2.3 Teste de Igualdade das Médias

O resultado do teste da igualdade da média nos dois
grupos de municípios, considerando-se cada variável in-
dependente e a estatística Wilks´Lambda, encontra-se na
Tabela 8.

O teste Wilks’ Lambda indica que as médias das vari-
áveis são consideradas diferentes nos grupos 2 e 5, ao
nível de significância de 0,05. Observa-se ainda que a va-
riável Receita Tributária per capita é a que tem diferenças
mais acentuadas entre as médias dos grupos, pois apre-
senta o menor valor da estatística  Wilk’s Lambda. Esta é
uma das razões para o fato de Receita tributária per capita
ter sido a primeira variável incluída na seleção pelo méto-
do stepwise.

5.2.4 Seleção das Variáveis

Procedeu-se à aplicação da análise discriminante com
o uso do método stepwise e o critério Wilk’s Lambda , com
probabilidades proporcionais ao tamanho dos grupos de
municípios. Pelo método stepwise, as variáveis são incluí-
da s ,  uma de  cada  vez ,  com base  no seu  poder
discriminatório, conforme a Tabela 9:

Tabela 6: Matriz de Correlação dos Grupos

Fonte: Elaborado pelos autores.

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 7: Resultados do Teste Box’M

Tabela 8: Teste de Igualdade das Médias dos Grupos

Fonte: Elaborado pelos autores.
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O método stepwise prioriza a inclusão de variáveis
com alto poder discriminatório e que sejam menos
correlacionadas entre si. A análise incluiu as três variáveis
na seguinte ordem: primeiro a variável Receita Tributária
per capita, em segundo lugar FPM per capita e em terceiro
lugar a variável Quota-parte de ICMS per capita. O valor
da estatística Wilks’ Lambda , no primeiro passo, é igual
ao da variável Receita Tributária per capita obtido na Tabe-
la 8. Com a inclusão das demais variáveis, houve uma
diminuição do valor dessa estatística, evidenciando uma
melhoria na discriminação dos grupos com o uso con-
junto de mais de uma variável explicativa. Chegou-se,
por fim, ao valor 0,503. A discriminação entre os grupos
proporcionada pelas variáveis explicativas é estatisticamen-
te significante, de acordo com o teste F aplicado nos re-
sultados da estatística Wilks’ Lambda em cada passo de
inclusão de tais variáveis na função discriminante.

A Receita Tributária significa recurso próprio do mu-
nicípio e, portanto, é um dado mais genuíno do que a
Quota-parte de ICMS e FPM que são alocações do estado
e da União, segundo critérios estabelecidos. Esse pode
ter sido o fato de a Receita Tributária per capita ter sido
escolhida em primeiro lugar na análise discriminante pelo
método stepwise. A análise discriminante indica a necessi-
dade de utilização das três variáveis para explicar a dife-
renciação dos grupos 2 e 5 de municípios e, dessa forma,
a questão central que norteou o desenvolvimento deste
estudo está respondida.

As cargas discriminantes, apresentadas na Tabela 10,
referem-se às correlações entre os escores discriminantes
padronizados e cada variável independente.

As cargas discri-minantes indicam a importância re-
lativa das variáveis independentes, pois refletem o res-
pectivo poder discri-minatório dos grupos focalizados.
A maior carga para Receita Tributária  per capita corrobora
o fato de ter sido esta a primeira a ser incluída no modelo
discriminante pelo método stepwise. A correlação entre a
variável transformada FPM per capi ta  e os escores
discriminantes apresenta sinal negativo, isto é, são inver-

variáveis.
A conclusão da aná-

lise discriminante é que as
variáveis Receita Tributá-
r ia per  cap i ta , FPM per
capita e Quota-parte de
ICMS per capita discrimi-

nam os grupos 2 e 5 que apresentam alta e baixa riqueza,
respectivamente, porém são similares nos índices de
longevidade e escolaridade. Os resultados indicam que a
variável FPM per capita, como recurso disponível para a
realização de investimentos sociais, parece não cumprir,
efetivamente, o seu papel redistributivo em relação aos
municípios dos dois grupos, dado que a maior carga
discriminante foi para Receita Tributária per capita e a cor-
relação entre esta variável e FPM per capita está muito dis-
tante do valor 1, em módulo.

A variável mais importante para a discriminação é a
Receita Tributária  per capita, isto é, os recursos que o
município pode obter por si mesmo. A variável FPM per
capita está próxima da Receita Tributária em importância.
A variável Quota-parte de ICMS per capita também discri-
mina, porém sua importância é bem menor do que a das
outras duas.

Finalmente, tem-se, na Tabela 11, a matriz das clas-
sificações dos municípios a posteriori, com base no mode-
lo discriminante, e sua comparação com as classificações a
priori.

A magnitude da porcentagem de acertos é uma in-
formação importante porque reflete a qualidade de ajuste
do  mode lo  de  c l a s s i f i c aç ão ge rado pe l a  aná l i se
discriminante. A Tabela 11 revela que 43 casos do grupo 2
e 74 casos do grupo 5 foram classificados corretamente,
perfazendo o total de 117, o que corresponde a 84% dos
casos analisados.

6  CONCLUSÕES

O presente artigo teve como objetivo indicar se os
grupos de municípios paulistas, estabelecidos pelo Índi-
ce Paulista de Responsabilidade Social, mais especifica-
mente municípios com alto índice de riqueza e baixos
índices sociais e municípios desfavorecidos tanto em ri-
queza quanto na área social, são discriminados pelos va-samente proporcionais. O oposto ocorre com as outras

Tabela 9: Variáveis Incluídas pelo Método Stepwise segundo a Estatística Wilks’ Lambda

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 10: Cargas Discriminantes

Fonte: Elaborado pelos autores.

Tabela 11: Resultados da Classificação

Fonte: Elaborado pelos autores.
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lores per capita de transferências de FPM, quota-parte de
ICMS e Receita Tributária arrecadada.

O interesse em comparar as receitas municipais sur-
giu da constatação da existência de diferentes níveis de
riqueza entre os grupos e, por outro lado, desempenhos
próximos e pobres quanto a indicadores sociais, portan-
to, cabendo a indagação de que as transferências governa-
mentais, que são recursos destinados para financiar ações
governamentais, sobretudo o FPM, não estariam contri-
buindo para tornarem mais eqüitativas as condições de
investimentos dos dois grupos, haja vista que os muni-
cípios mais ricos têm maior capacidade tributária e, as-
sim, os dois grupos poderiam estar partindo de condi-
ções financeiras diferentes.

O volume de recursos disponíveis no âmbito local
para aplicação nas áreas social e econômica depende da
capacidade fiscal de cada município e dos mecanismos
existentes de redistribuição de recursos. A eficácia do in-
vestimento depende também da qualidade do gasto e da
qualidade da gestão pública. Dada a maior capacidade dos
municípios de grande porte de arrecadação de receitas pró-
prias devido às características dos tributos municipais,
espera-se que os critérios de participação dos municípios
nas receitas da União e do estado sejam eficazes quanto à
função redistributiva. Todavia, de acordo com a revisão
teórica e com a análise dos dados empíricos realizados
neste trabalho, isso nem sempre acontece. Por outro lado,
não se deve esquecer que certamente existem mais pro-
blemas nos municípios maiores do que nos municípios
menores e os recursos podem não ser suficientes para
fazer frente às demandas sociais, o que pode explicar o
baixo resultado social dos mesmos. Essa questão pode
nortear estudos futuros.

As médias das três receitas públicas per capita anali-
sadas são diferentes entre os grupos. O primeiro grupo
apresenta maior valor de Receita Tributária per capita e de
Quota-parte de ICMS per capita e menor valor de FPM per
capita quando comparado ao outro grupo.

A análise do relacionamento entre as variáveis indi-
ca que quanto maior for a capacidade fiscal dos municípi-
os, menor será a parcela de FPM per capita recebida, mas
não de maneira proporcional. A análise discriminante si-
naliza que as variáveis Receita Tributária per capita e FPM
per capita são as que mais discriminam os dois grupos de
municípios e o poder de discriminação de ambas é bem
próximo.

Sendo assim, é possível dizer que, no caso específi-
co dos dois grupos analisados, os critérios de distribui-
ção do FPM ou não estão contribuindo de forma efetiva
na aplicação das receitas disponíveis ou a gestão dos go-
vernos municipais não vence o desafio de assegurar con-
dições mínimas de bem-estar social e promover o desen-
volvimento econômico em âmbito local.

A análise de desempenho da gestão municipal não
deve se ater à quantidade de recursos disponíveis, mas

também a como tais recursos são aplicados. Os baixos
índices sociais em ambos os grupos e, principalmente,
no grupo com maiores recursos fiscais sugerem a exis-
tência de problemas de gestão. A distribuição dos gastos
públicos entre as diversas funções de governo e os resul-
tados alcançados comparativamente ao montante aplica-
do são aspectos que também precisam ser olhados com
cuidado, ficando, neste trabalho, como sugestão de pes-
quisas futuras.

Recomenda-se a repetição da análise para outras
seleções de grupos de municípios, pois, não se pode afir-
mar que esse fato se repete entre os outros grupos de
municípios do estado de São Paulo e nem entre os muni-
cípios do Brasil; porém, sua ocorrência é um sinal concre-
to da necessidade de se reavaliarem os critérios de distri-
buição do FPM.

Outra sugestão é relativa à classificação dos municí-
pios feita pela Fundação SEADE. Além da capacidade de
geração de riqueza, seria interessante incluir como critério
para agrupamento a disponibilidade de recursos para exe-
cutar políticas públicas.

Em um contexto de análise mais abrangente, os au-
tores sugerem, para estudo futuro, o impacto da criação
de municípios no Brasil tanto nas finanças públicas quan-
to no desempenho em políticas sociais, principalmente
aquelas de caráter universal, haja vista que 3000 municípi-
os têm 90% de sua receita originária dos fundos de parti-
cipação. Em relação às finanças públicas, a maior propor-
ção de recursos transferidos pode ser sinal de indisciplina
fiscal, uma vez que os políticos estão mais próximos da
população e cobrar tributos pode significar redução de
votos no futuro. E quanto às políticas sociais, o fato si-
naliza que há uma fragmentação na disponibilização de
recursos, gerando dificuldades para a criação e manuten-
ção de estruturas necessárias ao atendimento das deman-
das sociais, o que pode estar sobrecarregando os municí-
pios maiores. Contudo, essa última questão deve ser vis-
ta com cuidado, levando em consideração o desenho
institucional de cada política social, com destaque para as
relações intergovernamentais. Tais aspectos não foram
abordados neste artigo, pois extrapolam o seu foco.
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